
INDICAÇÃO Nº 
1386
, DE 2014

INDICO, nos termos do artigo 159, da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine aos órgãos competentes do Poder Executivo para que sejam realizados os estudos e adotadas as providências necessárias a possibilitar o restabelecimento do limite de 50% (cinqüenta por cento) dos vencimentos, proventos, soldos ou pensão do servidor público civil ou militar, ativo, inativo ou reformado ou do pensionista da administração direta e autárquica, para fins de consignações em folha de pagamento.

JUSTIFICATIVA

Recentemente o senhor Governador do Estado expediu o Decreto nº 60.435, de 13/05/2014, dispondo sobre as consignações em folha de pagamento de servidores públicos civis e militares, ativos, inativos e reformados e de pensionistas da administração direta e autárquica, o qual estabeleceu o limite máximo de 30% (trinta por cento) para todos os descontos.

Sobre esse tema oportuno registrar que o Decreto nº 51.314, de 29/11/2006, ora revogado, estabelecia que as consignações não poderiam exceder, em sua totalidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos vencimentos, proventos, soldos ou pensão do servidor público civil ou militar, ativo, inativo, ou pensionista (art. 6º).

Destarte, infelizmente, a diminuição de 50% para 30% cria uma barreira intransponível para o servidor público, ou pensionista, ter acesso a financiamentos e empréstimos financeiros com juros comprovadamente mais baixos em relação a outras modalidades do gênero.

Curiosamente outros governos estaduais estabelecem como margem de consignação em folha de pagamento de seus servidores públicos 30% para consignações facultativas, no entanto o Governo do Estado de São Paulo decidiu por estabelecer o mesmo percentual para todas as consignações: obrigatórias, preferenciais e facultativas (art. 3º, 4º e 5º do Decreto 60.435/2014).

Com isto fica evidente que os servidores públicos civis e militares não poderão ter acesso a empréstimo consignado ou aquisição de casa própria com prestação consignada, ou ainda, qualquer outro benefício possível de consignação em folha de pagamento, nas mesmas condições estabelecidas para os demais servidores públicos no âmbito da União, de outros Estados e Municípios, consequentemente afigurando-se uma discriminação social.

Para melhor compreensão do assunto é possível a ilação no sentido de que um servidor público que possua descontos de Imposto de Renda e de Previdência Social na ordem de 20% (vinte por cento) e que esteja submetido ao pagamento de 15% (quinze por cento) de pensão alimentícia, jamais poderá ter acesso a empréstimo, com juros mais baixos, para solução de eventuais necessidades financeiras.

Assim, ficamos na expectativa de que se procedam estudos para elevar-se o percentual de 30% para um patamar que possibilite descontos de prestações de financiamento imobiliários ou de empréstimos de pequeno valor, de modo a satisfazer as necessidades dos servidores públicos civis ou militares, ativos ou inativos, e seus pensionistas.

Sala das Sessões, em

Deputado Olímpio Gomes
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